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A Secretária do TURISMO E CULTURA vem abrir o presente processo de INEXIGIBILIDADE DE
ItctraçÃo para PRES_TAçÃO DE SERVTÇoS DE SHow DA ATRAÇÃo nllruruE RE|S
(ALINE REIS PRODUÇÖES LTDA) PARA APRESENTAÇAO NA REGATA DE PAQUETES DE
CAETANOS DE AMONTADA DIA 01 DE JANEIRO DE 2026 NO MUNICIPIO DE
AMONTADA/CE'0, NO EVENTO DENOMINADO: REGATA DE PAQUETES DE CAETANOS DE
AMONTADA

FUNDAMENTa.çÃo LEcAL

A presente inexigibilidade de licitação tem como fundamento o art. 74, II e art. 72 da Lei
14.t3312.021

JUSTIFICATIVA DA CoNTRATAÇÃo E DA ESCoLHA Do PRESTADoR

A presente contratação, no caso em questão, é proveniente do seguinte fato

O município de Amontada irâ realizar a "REGATA DE PAQUETES DE CAETANOS DE
AMONTADA um importante evento que acontecerâpara beneficiar os munícipes promovendo
renda, inclusão social e cidadania.
E durante o festival, haverâ uma integração de pessoas de todas as raças, culturas, classes sociais,
enfim, uma programação voltada para a união dos seres humanos.

Assim sendo, faz-se necessário a contratação dos serviços artístico da Banda: ALINE
REIS PRODUÇOBS LTDA - ALINNB REIS, inscrito no CNPJ: 27.019.000/0001-90 para

rcalizaçáo de show, que ocorrerá no dia 01 DE JANEIRO D82026, por ocasião da REGATA
DE PAQUETES DE CAETANOS DE AMONTADA e, tendo em vista que o citado cantor

possui reconhecimento renomado, uma aceitação do publico, tem uma presença de palco

inquestionável.
Como se vê à luz dos documentos apresentados e juntados aos presentes autos trata-se de

aftista/banda consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública, por meio de empresário
exclusivo.

Ademais, a demanda que se apresenta, bem como a forma da contratação que se pretende ftrmar,
guarda perfeita guarida com os ensinamentos da Lei Federal n' 14,13312.021 e suas alterações posteriores,
senão vejamos:

Art.74, É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos

de:

(...) II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de

empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela

opinião pública;;

Assim, pelas razões expendidas e, também, pelas recomendagões legais previstas no art.74,ll e art.

72 daLei 14.13312.021, resta largamente comprovada arazäo da presente inexigibilidade, tudo, com foco
na supremacia do interesse público.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO
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Conforme se depreende de toda documentação apresentada, ficou compreendido que os preços

negociados com base nos valores de mercado.

No caso da Prefeitura Municipal de Amontada, através da SECRETARIA DE TURIMO E
CULTURA, a proposta resultou no valor globalde R$ 70.000,00(Setenta mil reais).

Nesse liame, quanto ao parcelamento do pagamento, com a previsibilidade do estipêndio ser

transferido preteritamente à execução contratual, decorre de exigência constante na proposta de preços do

artista consagrado, como condição indispensável para a apresentagão do artista no evento.

Do cotejo do art, 145, $ lo, da Lei 14.13312.021, vê-se que, com fìto nas práticas mercadológicas

intricadas ao feito, o parcelamento na figura explicitada in fine, é admitida, pois por também existir uma

espécie de "garantia contratual" quando da celebração deste, qual seja, a restituição dos valores diante

eventual cancelamento do evento. Ademais, a Advocacia Geral da União, que na Orientação Normativa

AGU N" 7612023, entende ser possível a previsibilidade do estipêndio ser transferido preteritamente à

execução contratual, desde que cumprido os seguintes requisitos, conforme previstos abaixo:

I - Ncls contratos adnlinistrativos regidos ¡rela Lei n" 14.133, de 202 l. etn regla. é

vedado o paganrento anteci¡rado, parcial ou to1al. do objeto contratado. senclo

excelrcionalntcnte adnritido desde que. nrotivadarnente, seja.iustifìcado o pt'eencltimento

crrnlulativo dos seguintes rcquisil.os:

a) a nteclida proporcione sensível e conornia cle reciu'sos ou represente condiçãcl

indispensár,el pala a consecução do objeto;
b) lra.ja previsão expressano edital de licitação ou no instlunrento fbnnal cle contrataçãil

direta; e

c) contenha no instrurncnto convocalór'io ou no contrato cotlttl carttcla obrigatória a

cxigôncia c1e devolução clo valol anteci¡raclo caso não lta.ia execução do ob.ieto no pt'azo

contratt¡al.
ll - A paltir clo ex¿une cias circunstârrcias que são próprias de cacla caso concreto, e para

resguarclar o illtet'esse público e pre.juízos ao eriu'io. poclerá, ainda, a adnrinistt'açaio

exigir galantias adicionais para tins cle adrniss¿io do pagarnetito atrteci¡rado. lta firrltra clo

art.92, inciso XIl, e art. 96, da L.ei no 14.133,de2021. benr cotrio poderá adotar otttt'as

cautelas, {ais corno: cornprovação cla execução de parte ou de elapa inicial clo ob.ieto

pelo contratado pala a antecipação do valor rerr¿ìrìescente: enlissão de título de crédito

ltelo contlataclo; acornpernharnento d¿r nlercadot'ia. ern qualquel' l'tlotnento cltt transllor'le,

pot'reprcsentante da adtrinistlação; exigência de certilicação do produto ou do

fblnec,e<ior; dentre outras.

No caso em tela há um obstáculo visível e presente em todas as contratações de bandas do poder

público, que é a garantia financeira a ser prestada,haja vista que se a realização do evento estivesse

condicionada exclusivamente a referida exigência, se faria impossível a sua realização, não só neste

rnunicípio como em quaisquer contratações de bandas com entes públicos.

Amontada/CE, 04 de Novemb¡o de2025.
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DESPACHo Ao sEToR ¡uRÍuco

Senhor(a) Procurado(a) Municpal,

Encaminhamos a vossa senhoria o Processo de INEXIGIBILIDADE DB UCff¡.ÇÃO N"

04.tt.0u202s.02, cujo objeto é PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SHOW DA ATRAÇAO

ALINNE REIS (ALINE REIS PRODUÇOES LTDA) PARA APRESENTAÇÄO NA REGATA

DE PAQUETES DE CAETANOS DE AMONTADA DIA 01 DE JANEIRO DE 2026 NO

MUNICIPIO DE AMONTADA/CE, para exame e aprovação, se for o caso, por parte dessa Assessoria

Jurídica, conforme art.72,III, da Lei 14.13312.021

Amontada/CE, 04 de Novembro de2025

H
SECRETARIA DE TURISMO E CULTURA
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MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO
vruNrcÍpro _,

FAZEM ENTRE SI
rNrnnvrÉnro Do

QUE
POR

o
(A)

.E

O Ir¿UNICÍPIO _, com sede no(a) , na cidade de

, inscrito no CNPJ
i31,. * ,

portador do CPF no _, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a)
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no , sediado(a) na

,neSteatorepresentado(a)por-,portadordoCPF
no, doravante designado CONTRATADO, em observância às disposições do art. 74, inciso II da Lei
Federal n".14.133121, de 1o de abril de202l, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente

Termo de Contrato, decorrente Processo , mediante as cláusulas e condições a
seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA _ OBJETO
l.l,conformeespecificaçõesconstantesnoTermodeReferênciae
na proposta da vencedora, independente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA _ DA VIGÊNCIA
2.1 O prazo de vigência do contrato será ATÉ 31 de Dezembro de 2025, a contar da dara de sua

assinatura.

cLÁusuLA TERCEIRA - DA FTSCALIZAçÃO DO CONTRATO
3.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei no 14.133, de202l, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou

parcial,
3.2 A execução do contrato deverá ser acompanhada e frscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, art. 117, caput), devidamente designadas pela

Administração.
3.3 Fica(m) designado(s) como fìscal(is) de contrato nos termos do art. 117 da Lei no 14,133, de2021,

CLÁUSULA QUARTA _ DO PREçO
4.1 O valor global contratado é de R$ ), conforme planilha a seguir:

CLÁUSULA QUINTA _ DO PAGAMENTO
5.1 . O pagamento será efetuado da seguinte forma:
5.2 O pagamento será efetuada através de ordem bancëria para a conta de titularidade da contratada,

mediante a apresentação de nota fiscal correspondente devidamente atestada pelo servidor responsável do

órgão contratante;
5.3 A contratante deverá conferir as faturas recebidas e, na hipótese de verificar erro ou omissão na fatura

ou outra circunstância que desaconselhe o seu pagamento, a devolverá, para que acontratada providencie
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a correção no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, Caso a nova fatura seja apresentada em data posterior
ao estabelecido neste item, o pagamento poderá sofrer atrasos.
5.4 - Em caso de ausência de realização do evento, os valores pagos serão restituídos ao município de

/CE, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, sob pena de ajuizamento de ação judicial de
cobrança de valores

cLÁusuLA snxrA - Do REAJUSTE E Do REEeurLÍBRro ECoNÔMrco-FrNANcErRo
61 . Os valores constantes das propostas não terão objeto de reajuste pelo período 12 (doze) meses, Caso o
prazo exceda a 12 (doze) meses a contar da data-base vinculada à data do orçamento estimado, os preços
poderão ser reajustados com base no índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
6.2. Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do preço em caso de força maior, caso

fonuito ou fato do príncipe ou em decorência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequêttcias

incalculáveis, que inviabilizem a execução do objeto tal como pactuado, respeitada, ern qualquer caso, a
repartição objetiva de risco estabelecida no contrato, poderá a Administração, no prazo de até 30 (trinta)
dias, mediante procedimento administrativo, restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente
entre os encargos do fornecedor e a retribuição da administração para a justa remuneração do

fornecimento, objetivarido a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial, na fonna do artigo
l24,ll, d, da Lei 14.13312021.

cLÁusuLA SÉTIMA - oBRrcAçoES Do CoNTRATANTE

7.1 São obrigações da Contratante:

a) receber o serviço no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

b) verificar minuciosarnente, no prazo fixado, a conformidade do serviço executado com as

especificações constantes do Edital e da proposta, paÍa fins de aceitação e recebimento definitivo;

c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto

licitado, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

d) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor
especialmente designado;

e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao objeto realizado, no prazo e fonna

estabelecidos no Edital e seus anexos;

7.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA OITAVA - OBRTGAÇOES DO CONTRATADO

8.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no processo administrativo, seus anexos e

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto e, ainda:

a) executar o serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital

e seus anexos, acomparrhado da respectiva nota fiscal;

IIRgFg'TUNA ÞH AMûHTÅTÅ
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b) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam

incidir, sem qualquer ônus para o contratante;

c) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente de sua
culpa ou dolo na realizaçáo do objeto;

d) prestar esclarecirnentos que forem solicitados, durante a execução do objeto contratual.

e) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, nos prazos e fonnas legais previstas no Código de

Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), o objeto ou serviço com avarias ou defeitos;

f) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas antes do prazo final para a

realização do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

g) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

lr) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990) ou, se houver, de acordo com os prazos

e condições oferecidas pelo contratado, aplicando-se a disposição que for mais vantajosa à Administração
Pública

i) Prestar pessoalmente o objeto licitado, não sendo admitida a subcontratação do objeto licitatório,

cLÁusuLA NONA - DA ExEcuÇÃo E Do RECEBIMENTo Do oBJETo
9,I A apresentação aftística deverá ocorrer no dia _, hora e local 

-,

após ordem de serviço emitida.

9.3. A realizaçáo dos serviços se derão sob o regime de empreitada por preço global

9.4. O serviços serão realizados sob a supervisão de servidor designado pela contratante.

9,5 Os serviços executados poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta vencedora, devendo ser providenciada as

devidas adequações no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas,

sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9,6 O objeto do contrato será recebido:

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto coln as especificações

constantes na proposta da empresa vencedora e no Termo de Referência

b) defìnitivamente, após vistoria, para efeito de verificação da conformidade do objeto com as

especificações constantes na proposta da empresa vencedora e no Termo de Referência e consequente

aceitação do objeto;

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS

l0.l O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelo cometimento das

infrações previstas no art, 155 da Lei 14.13312021.

10,2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:

PRËFEITURÀ ÞË ÀMONTÀOÅ
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I - adverlência: será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do

art. 155 da Lei 14.13312021, quando não se justificar a imposição cle penalidade mais grave;

II - multa: a moratória é de 0,5%o (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustifìcado sobre o valor
da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; e a compensatória é de 20Yo (vinte por cento) do
valor global pactuado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas
no art, 155 da Lei 14,13312021;

III - impedimento de licitar e contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a

irnposição de penalidade mais grave, e irnpedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Adrninistração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo
de 3 (três) arlos; e

IV - declaração de irridoneidade para licitar ou contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no $ 4o deste artigo, e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;

10.3 Todas as sanções poderão ser aplicadas cumulativamente com a de multa, descontando-a dos
pagamentos a serem efetuados.

10,4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei no

14.1332021.

10,5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a a natureza e a

gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou

atenuantes, os danos que dela provierem para a Administração Púrblica e a implantação ou o

aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

cLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

ll.lConstituem motivos paraa extingão do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos

do processo, assegurados o contraditório e a arnpla defesa, as situações elencadas no art. 137 da Lei no

14.13312021.

1l .2 A extinção do contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento

decorrente de sua própria conduta;

b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de

disputas, desde que haja interesse da Administração;

c) deterrninada por decisão arbitral, em decorrêrrcia de cláusula compromissória ou compromisso arbitral

(se houver previsão), ou por decisãojudicial.

11,3, Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Adminisfração, o contratado será ressarcido

pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, na forma do art. 138, $ 2o, da Lei

14,13312021.

11.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das

PAËFgITURA ÞË AM(}NTÀAÅ
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sanções previstas nesta Lei, as consequências previstas no 139 da Lei 14.13312021,

clÁusur,l nÉcrvra sEcuNDA - nora.çÃo oRÇAMnNrÁnr¿,
13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específìcos
consignados no Orçamento Geral do Município,
13.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA _ DoS CASOS oMISsoS
14.l Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no

14.133, de 2021, e demais nonras federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e nonnas e princípios gerais dos
contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA _ ALTERAçOES
l5.l Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021.
15.2 O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões
de até 25Yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se ftzercm nas obras, nos
serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os
acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA_ FoRo
l6'lFicaeleitooforodaComarcade-,EstadodoCeará,paradirimirtodaequalquer
controvérsia oriunda do presenteo que não possa ser resolvida pela via administrativa,
Amontada/CE, _ de _de _

CONTRATANTE
Representante legal do CONTRATANTE

CONTRATADO
Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:
l-
CPF
a

CPF:

PRgFËITUåA Þg AMûNIÅTÅ
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TERMo DE AuTonrzeçÃo FINAL

O MUNICÞIO DE AMONTADA, com sede no(a) Av. Gal. Alipio dos Santos n" 7343

Centro, na cídade de Amontada, estado do Ceaút, através do(a) SECRETARIA DE
TURISMO E CULTURA, inscrito no CNPJ no 47.593.983/0001-02, nos termos do art.
74, inciso II da Lei Federal n". 14.1,33l2L e com base no Decreto Municipal n" 11.4, de 08

le Janeiro de 2024,, AUTORIZO a continuidade no procedimento administrativo,
objerivando a conrratação via INEXIBILIDADE DE LICITAçÃO O¿.f f .0l/2025.02,
para atendimento da despesa a seguir discriminada:

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SHOW DA
ATRAÇÃO ALINNE REIS (ALINE REIS PRODUÇOES LTDA) PARA
APRESENTAÇAO NA REGATA DE PAQUETES DE CAETANOS DE AMONTADA
DIA 01 DE JANEIRO DE 2026 NO MUNICIPIO DE AMONTADA/CE

PESSOA JURIDICA: ALINE REIS PRODUÇÕBS rrpA - ALINNE REIS, inscriro no
CNPJ: 27 .01,9.000/0001-90

VALOR OFERTADO: R$ 70.000,00(Setenta mil reais))

DOTAÇ,Ä,O ORçAMENTÁRrA : 2202 13 392 07 0t 2.116 / 3.3.90. 39.00

Com base no parecer jurídico dos dados expostos e da documentação apresentada,

RATIFICO a siruação de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÄO, fundamentada no Art.
7 4, II da Lei 14.133 / 2027.

Amontada/CE, 04 de Novembro de 2025.

HOLANDA DE
SECRETÁRIA DE TUzuSMO E

PRËF'Ë¡lURA ÞE ÀMûNTÀOÅ
Ar, sen*rr:¡l Alipi,: dos sr¡ntos. 1Íilíi3, crrlrro i ()H!:ti2.$4{)-00ü I cNf}J: 0ô.51?"J 44()/0Ûûl !}1 i {.lGË: {1{i.()?Û 22{)-ti

Ër':no: (Bð) I fr$lù3..34?3 | [-rrvril: r]úvoil1ùl{i}fln#rltoLlû.¡:ì?.9{'v.br



i' "i¡ 
.r

*

Amantada
6tv{RF¡t MUt{rcfpat-

ExrRATo DE prrBI,rcnçÃo DE INEXIBILIDADE on rrcrrRçÃo

A sncnnrÁnrn DE TURrsMo E
CULTURA úa Prefeitura Municipal de
Amontada/CE, faz publicar o extrato de
publicação resunido do termo de autorização
do processo de inexigibilidade de licitaçäo a
seguir:

PROCESSO No: INEXIBILIDADE DE LICITAçAO 04.11.01 /2025.02

OBJETO: CONTRATAÇAO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SHOV/ DA
ATRAÇAO ALINNE REIS (ALINE REIS PRODUÇOES LTDA) PARA
APRESENTAÇÃO NA REGATA DE PAQUETES DE CAETANOS DE AMONTADA
DIA 01 DE JANEIRO DE 2026 NO MUNICIPIO DE AMONTADA/CE

PESSOA JURIDICA: ALINE REIS PRODUÇÕES rrpA - ALINNE REIS, inscriro no
CNPJ: 27 .019.000 / 0001-90

VALOR OFERTADO: R$ 70.000,00(Setenta mil reais)

DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA: 2202 13 392 07012.116/ 3.3.90.39.00

FUNDAMBNTO LEGAL: inciso II, do artigo 74 c/c o art.72, daLeina 14,133/2021.

Amontada/CE, 04 de Novembro de2025.

ffi¿l*ßrl ADE
SECRETÁR IA DE TURISMO E CULTURA

PÊCFglTUËÅ tË Å,Mûl'¡TÀ0Å
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crRrroÃo DE Drvulca.ÇÃo Do rERMo DE AUToRrz¿.ÇÃo F'INAL

Certificamos que o EXTRATO DO TERMO DE AUTORIZAçÃO FINAL DA
INEXIBILIDADE DE LrCrrAçÂO 04.1t.0t/2025.02, cujo objeto é CONTRATnÇÄO DE
pnrsrnÇÃo DE sERVrÇos DE sHow on nrnnçno ALTNNE REts (ALINE REts
enoouçOEs LTDA) pARA ApRESENTaÇno DrA 01 DE JANETRo DE 2026 No H¡uxrcfplo
DE AMONTADA/CE, foi afixado no dia 04 de Novembro de 2025, no flanelógrafo desta Prefeitura
Municipal, conforme estabelece o art,75, $ lo, da Lei Orgânica do Município de Amontada/CE,

Amontada/CE, 04 de Novembro de2025

D HOLANDA sus
SECRETÁRIA DE TUzuSMO E CULTURA

pRgËgrïUnÅ ÞË AMo¡¡TÅ0Â
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